
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 187471 - SP (2022/0104935-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GIANE APARECIDA VARELA
ADVOGADO : CLAUDINEI BALTAZAR - SP108811
AGRAVADO : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO 

AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP
ADVOGADO : MARCUS PAULO CORREA MUNIZ SABINO - SP274138
SUSCITADO : TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
SUSCITADO : NÃO INDICADO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 
66 DO CPC.  AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE DA PARTE. INDISPENSABILIDADE do PRONUNCIAMENTO DE 
AMBOS OS JUÍZOS CONFLITANTES ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A teor do art. 66 do novo Código de Processo Civil, há conflito de competência 
quando dois ou mais juízes se declaram competentes (inciso I), se consideram 
incompetentes, atribuindo ao outro a competência (inciso II) ou existe entre eles 
controvérsia acerca da reunião ou separação de processos (inciso III).
III - A legitimidade da parte para propor o conflito de competência (art. 951 do CPC), 
não afasta a exigência de pronunciamento de ambos os juízos conflitantes para o 
conhecimento do incidente. Precedentes. 
IV - No caso, conforme se verifica das próprias razões da parte suscitante, apenas o 
Juízo trabalhista decidiu acerca de sua incompetência, de modo que a espécie não 
revela quaisquer das hipóteses legais para o conhecimento do conflito ora suscitado, 
sendo irrelevante para esse fim o mero ajuizamento de ação ordinária na Justiça 
Federal.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 16 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 
66 DO CPC.  AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE DA PARTE. INDISPENSABILIDADE do PRONUNCIAMENTO DE 
AMBOS OS JUÍZOS CONFLITANTES ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A teor do art. 66 do novo Código de Processo Civil, há conflito de competência 
quando dois ou mais juízes se declaram competentes (inciso I), se consideram 
incompetentes, atribuindo ao outro a competência (inciso II) ou existe entre eles 
controvérsia acerca da reunião ou separação de processos (inciso III).
III - A legitimidade da parte para propor o conflito de competência (art. 951 do CPC), 
não afasta a exigência de pronunciamento de ambos os juízos conflitantes para o 
conhecimento do incidente. Precedentes. 
IV - No caso, conforme se verifica das próprias razões da parte suscitante, apenas o 
Juízo trabalhista decidiu acerca de sua incompetência, de modo que a espécie não 
revela quaisquer das hipóteses legais para o conhecimento do conflito ora suscitado, 
sendo irrelevante para esse fim o mero ajuizamento de ação ordinária na Justiça 
Federal.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de minha lavra, na qual 
não se conheceu de conflito de competência, ao fundamento segundo o qual não se 
faz presente qualquer das hipóteses legais para conhecimento do conflito suscitado.
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Sustenta a Agravante que a legislação processual admite a instalação do 
conflito de competência por iniciativa da parte, dispensando a manifestação de 
incompetência por dois juízes.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 353e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 66 do novo Código de Processo Civil, há conflito de 
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes (inciso I), se 
consideram incompetentes, atribuindo ao outro a competência (inciso II) ou existe entre 
eles controvérsia acerca da reunião ou separação de processos (inciso III).

Desse modo, ainda que expressamente o art. 951 do CPC confira 
legitimidade à parte, a caracterização do conflito de competência depende da 
manifestação expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes ou 
incompetentes para processar e julgar o “mesmo feito”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. APLICABILIDADE DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA ENTRE OS JUÍZOS A RESPEITO DA COMPETÊNCIA 
PARA PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO FEITO. CONFLITO NÃO 
CONHECIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Segundo o disposto no art. 66 do CPC/2015, há conflito de competência 
tão somente quando dois ou mais juízes se declaram competentes ou 
incompetentes para o processamento e julgamento de uma determinada 
demanda, ou quando entre dois ou mais juízes surge controvérsia acerca da 
reunião ou separação de processos, hipóteses não configuradas no caso 
concreto.
3. A legitimidade da parte para propor o conflito de competência (art. 951 do 
CPC/2015), não afasta a exigência de pronunciamento de ambos os juízos 
conflitantes para o conhecimento do incidente.
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Precedente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n. 181.210/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 30/11/2021, DJe de 2/12/2021 - destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANIFESTAÇÃO 
DE AMBOS OS JUÍZOS CONFLITANTES. AUSÊNCIA.
1. A caracterização de conflito de competência pressupõe a manifestação 
de dois ou mais juízes que se declaram competentes ou incompetentes, ou, 
ainda, a existência de controvérsia entre eles acerca da reunião ou da 
separação de processos, como estatui o art. 66 do CPC/2015.
2. Hipótese, em que, embora a parte tenha legitimidade para propor o 
conflito de competência (art. 951 do CPC/2015), é indispensável para o 
conhecimento do incidente o pronunciamento de ambos os juízos 
conflitantes, o que não ocorre.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no CC n. 145.817/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 27/2/2019, DJe de 21/3/2019 - destaques 
meus).

 
No caso, como bem reconhece a autora, foi suscitado o Conflito de 

Competência antes mesmo da remessa do feito à Justiça Comum.
Desse modo, não havendo conflito positivo ou negativo entre Juízos, nos 

mesmos autos, inviável o conhecimento do presente incidente, porquanto ausente 
pressuposto de admissibilidade.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 187.471 / SP
Número Registro: 2022/0104935-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00020026920145020066 20026920145020066

Sessão Virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : GIANE APARECIDA VARELA
ADVOGADO : CLAUDINEI BALTAZAR - SP108811
SUSCITADO : TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
SUSCITADO : NÃO INDICADO
INTERES. : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 

FUNDAÇÃO CASA - SP
ADVOGADO : MARCUS PAULO CORREA MUNIZ SABINO - SP274138

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GIANE APARECIDA VARELA
ADVOGADO : CLAUDINEI BALTAZAR - SP108811
AGRAVADO : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 

FUNDAÇÃO CASA - SP
ADVOGADO : MARCUS PAULO CORREA MUNIZ SABINO - SP274138
SUSCITADO : TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
SUSCITADO : NÃO INDICADO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 17 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33449154 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/08/2022 00:51:21
Código de Controle do Documento: 74eea130-18d1-4719-a499-69c4a79a4fbf


